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Para a efetivação do controle social, a sociedade conta com 

o apoio dos Observatórios Sociais do Brasil, presentes em 

16 estados. Nesse contexto, com ênfase no Observatório 

Social de Santo Antônio de Jesus (OS-SAJ), esta pesquisa 

objetiva demonstrar o controle social, exercido pelo OS-SAJ, 

para a melhoria da gestão pública. Para isso, a pesquisa se propõe 

a caracterizar a contabilidade pública como ciência social, 

apresentar o caso do Observatório Social de Santo Antônio 

de Jesus como mecanismo de controle social e reconhecer os 

benefícios do controle social para o aperfeiçoamento da gestão 

pública. A pesquisa utiliza o método de estudo de caso, sendo 

a tipologia, quanto aos objetivos, descritiva e exploratória, com 

natureza qualitativa da abordagem e natureza teórico-empírica 

da exposição do objeto. O estudo conta com levantamento 

de dados por meio de pesquisa bibliográfica, documental 

e eletrônica acerca do universo e amostra da pesquisa. Os 

dados pesquisados possibilitaram reconhecer a importância 

da contabilidade pública e da transparência na divulgação 

de informações das contas públicas; descrever a atuação do 

Observatório Social de Santo Antônio de Jesus, no exercício do 

controle social e identificar os benefícios do controle social para 

melhoria da gestão pública. A pesquisa identificou que a atuação 

do OS-SAJ gera benefícios para a gestão pública municipal e 

contribui para o exercício da cidadania e melhor aplicação dos 

recursos públicos em prol da sociedade. No entanto, ainda é 

necessário que haja uma maior participação da sociedade para 

concretização do controle social.
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1. Introdução 

A real conjuntura social e políti-
ca do Brasil, com a abundante inci-
dência de escândalos de corrupção, 
principalmente de desvio de recur-
sos públicos, torna cada vez mais 
iminente o controle dos gastos pú-
blicos. Nesse cenário, as instituições 
de controle estatal, elencados por 
Lima (2015): o Poder Legislativo; os 
Tribunais de Contas; as Controlado-
rias; a Polícia; o Ministério Público e 
o Poder Judiciário, têm o papel fun-
damental de fiscalizar os gastos pú-
blicos, nas dimensões de controle 
contábil, financeiro, orçamentário, 
operacional e patrimonial.

Entretanto, para uma maior efi-
ciência do controle das contas pú-
blicas, é essencial a participação da 
sociedade. Assim, com o advento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC n.º 101/2000) e, posteriormen-
te, com a Lei da Transparência (LC 
n.º 131/2009) e a Lei de Acesso à 
Informação (Lei n.º 12.527/2011), 
que instituem o dever de as insti-
tuições públicas dar transparên-
cia aos seus atos, principalmente, 
quanto ao recebimento e destina-
ção de recursos públicos. Propiciou 
à população o acesso às informa-
ções essenciais para sua atuação 
na fiscalização dos gastos públicos. 
Nesse contexto, a transparência na 
contabilidade pública é um fator 
imprescindível para realização do 
controle social. 

Haja vista a necessidade de uma 
atuação social no controle das con-
tas públicas, surgiram os observató-
rios sociais com o papel de auxiliar 
a sociedade na fiscalização dos gas-
tos públicos. Dessa maneira, surge a 
curiosidade de compreender como 
essas organizações atuam para a 
concretização do controle social. 

Por conseguinte, apresenta-se 
como objetivo geral demonstrar o 
controle social, exercido pelo Ob-
servatório Social de Santo Antônio 
de Jesus para a melhoria da gestão 

pública, tendo como objetivos es-
pecíficos: a) caracterizar a contabi-
lidade pública como ciência social; 
b) apresentar o caso do Observató-
rio Social de Santo Antônio de Je-
sus como mecanismo de controle 
social; c) reconhecer os benefícios 
do controle social para o aperfeiço-
amento da gestão pública.

No que tange à justificativa da 
presente pesquisa, pela ótica cien-
tífica, esta investigação sustenta-se 
pela ânsia de desenvolver um es-
tudo que produza contribuições 
para a área científica e estimule 
o desenvolvimento de novas con-
tribuições acerca dessa temática. 
Pelo contexto social, tendo em vis-
ta que os Observatórios Sociais do 
Brasil têm o papel fundamental de 
auxiliar a sociedade na fiscalização 
dos gastos públicos e, por outro 
lado, considerando que uma boa 
parcela da população desconhece 
a existência e o trabalho realizado 
por essas organizações, este estu-
do manifesta-se pela necessidade 
de confirmar o indispensável papel 
do controle social. 

No âmbito pessoal, a investiga-
ção científica se legitima em face 
da evolução e relevância do contro-
le social, nos dias atuais, que des-
pertou o interesse da pesquisadora 
pela referida temática, pela vontade 
de compreender como a sociedade, 
por meio do controle social, pode 
contribuir para o aperfeiçoamento 
da gestão pública.

Nessa situação, para alcançar os 
objetivos estabelecidos, foi desen-
volvido um estudo, sendo a tipolo-
gia descritiva e exploratória, com 
ênfase na natureza de abordagem 
qualitativa e na exposição teórico
-empírica do objeto em estudo. As 
fontes utilizadas foram a bibliográ-
fica, documental e eletrônica, tendo 
como universo da pesquisa os Ob-
servatórios Sociais do Brasil e como 
amostra o Observatório Social de 
Santo Antônio de Jesus, no qual foi 
realizada uma análise documental, 

sendo os dados obtidos, organiza-
dos para a concepção da análise e 
interpretação.

2. Contabilidade Pública, 
Transparência e Controle 
Social

2.1 Contabilidade Pública
A Contabilidade, como uma ci-

ência social aplicada, tem um am-
plo campo de atuação, com o prin-
cipal objetivo de colher, registrar, 
resumir e interpretar os fenôme-
nos que afetam as situações patri-
moniais, financeiras e econômicas 
de qualquer ente, sendo pessoa fí-
sica ou jurídica, de direito público 
ou privado, como União, município, 
autarquia (IUDÍCIBUS, 2010).

Com ênfase na contabilidade 
aplicada ao setor público, Andrade 
(2017, p. 6) afirma: 

 [...] na contabilidade aplicada ao 
serviço público há a utilização de 
seu patrimônio, em razão dos obje-
tivos sociais pretendidos, indepen-
dentemente da geração de recursos 
ou resultados financeiros ou eco-
nômicos e, sim, intrinsecamente da 
geração de recursos ou resultados 
sociais que beneficiem toda a po-
pulação ou grande parte dela.

Nesse sentido, a contabilidade no 
setor público é uma ferramenta ex-
tremamente importante, que de-
monstra a aplicação dos 
recursos públicos 
e gera informa-
ções para to-
mada de decisões 
do Poder Público, pos-
sibilitando a ele um contro-
le do seu patrimônio. Contu-
do, é interessante destacar o 
papel da nova contabilidade 
pública. Diante da convergên-
cia das normas de contabilida-
de pública às normas interna-
cionais, houve a atualização de 
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diversas normas brasileiras de con-
tabilidade aplicada ao setor público. 

Nessa situação, é interessante 
acentuar a importante contribui-
ção da NBC TSP - Estrutura Concei-
tual, a qual dispõe sobre o papel da 
nova contabilidade pública, que se 
constitui na prestação de contas, 
responsabilização (accountability) e 
tomada de decisão nas instituições 
públicas. É relevante o papel da con-
tabilidade no setor público, na dis-
ponibilização de informações so-
bre a gestão dos recursos públicos, 
de forma clara e com fácil acesso, 
as quais são apresentadas por meio 
dos Relatórios Contábeis de Propósi-
to Geral (RCPGs).

Assim, a população tem um im-
portante respaldo para realizar o con-
trole dos gastos públicos, tendo em 
vista que, para concretizar o seu pa-
pel de fornecer informações úteis aos 
seus usuários, para subsidiar o pro-
cesso decisório, a prestação de con-
tas e a responsabilização (accoun-
tability), a contabilidade pública se 
utiliza de uma importante ferramen-
ta: a transparência. Nesse sentido, a 
própria contabilidade pública dispõe 
de três mecanismos, os quais contri-
buem para uma melhor evidenciação 
dos gastos públicos, que são: a De-
monstração de Fluxo de Caixa (DFC); 
a classificação funcional-programáti-
ca da despesa; e as notas explicativas.

Acerca da Demonstração de Flu-
xo de Caixa (DFC), Andrade (2017, 
p. 411) ressalta que “é um demons-
trativo que visa contribuir para a 
transparência da gestão pública, 
facilitando o gerenciamento e o 
controle financeiro dos órgãos e 
entidades do setor público”. Sendo 
assim, a DFC é um demonstrativo 
fundamental para a apresentação, 
de forma clara, dos gastos públicos. 
Evidenciando as entradas e saídas 
de recursos financeiros de determi-
nado ente ou entidade pública, a 
DFC, elaborada pelo método dire-
to, proporciona ao cidadão uma fá-
cil compreensão da destinação dos 
recursos financeiros.

No que tange à classificação 
funcional-programática da des-
pesa, o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) 
apresenta a classificação funcional 
subdividida em “função” e “sub-
função”, e a programática demons-
tra o detalhamento em programas 
e ações, sendo estes desdobrados 
em atividades, projetos e opera-
ções especiais. Diante dessa temá-
tica, Kohama (2014, p. 109) relata 
que essa classificação da despesa 
surgiu “em vista da necessidade de 
estabelecer um esquema de clas-
sificação que forneça informações 
mais amplas sobre as programações 
de planejamento e orçamento [...]”. 

Nesse contexto, a classificação fun-
cional-programática contribui para 
a transparência das contas públicas, 
proporcionando uma melhor evi-
denciação dos gastos públicos com 
os programas de governo estabele-
cidos nos instrumentos de planeja-
mento orçamentário. 

No que se refere às notas ex-
plicativas, Andrade (2017, p. 420) 
afirma que estas constituem “um 
demonstrativo essencial para a 
compreensão das peças contábeis 
e dos critérios operacionais utiliza-
dos na gestão pública”. Assim, as 
notas explicativas podem ser con-
sideradas um elemento que con-
tribui para a transparência das 
contas públicas e para uma me-
lhor compreensão dos demonstra-
tivos contábeis.

2.2 Transparência
Com sua ascensão, a partir da 

publicação da Lei Complementar 
n.º 131/2009, a transparência rece-
be respaldo legal e garantias, tor-
nando-se assim um relevante instru-
mento que assegura à população o 
acesso às contas públicas. Nesse 
contexto, nota-se o valoroso papel 
da transparência em possibilitar a 
participação da sociedade na ges-
tão dos gastos públicos, desde o 
planejamento orçamentário até a 
fase da execução orçamentária. 

“Com o papel fundamental de realizar o 
monitoramento dos gastos públicos, os OSBs somam 

um total de 134 observatórios, presentes em 16 
estados do país, incluídos nestes os 6 observatórios 

sociais atuantes no Estado da Bahia, que são os 
seguintes: Barreiras, Jequié, Porto Seguro, Ilhéus, 

Lauro de Freitas e Santo Antônio de Jesus.”
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Por consequência, com emba-
samento na Lei de Acesso à Infor-
mação (Lei n.º 12.527/2011), é es-
tabelecido o direito fundamental 
da sociedade ter acesso às infor-
mações da administração pública, 
assim cabe destacar o disposto nes-
ta legislação, em seu Art. 8º e § 1º:

Art. 8º É dever dos órgãos e entida-
des públicas promover, independen-
temente de requerimentos, a divulga-
ção em local de fácil acesso, no âmbito 
de suas competências, de informações 
de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 
§ 1º Na divulgação das informações 
a que se refere o caput, deverão cons-
tar, no mínimo: I - registro das com-
petências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento 
ao público; II - registros de quaisquer 
repasses ou transferências de recur-
sos financeiros; III - registros das des-
pesas; IV - informações concernentes 
a procedimentos licitatórios, inclusi-
ve os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos cele-
brados; V - dados gerais para o acom-
panhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entida-
des; e VI - respostas a perguntas mais 
frequentes da sociedade.

Dessa forma, a administração 
pública está obrigada a dar publi-
cidade aos seus atos, mesmo que 
tais informações não sejam requi-
sitadas. Os órgãos e entidades pú-
blicas deverão disponibilizá-las em 
local de fácil acesso, de forma clara 
e compreensível, para que, assim, a 
sociedade possa realizar a fiscaliza-
ção dos gastos públicos. 

Diante disso, com base na ges-
tão pública transparente, que es-
tabelece o dever de a administra-
ção pública prestar informações 
dos seus atos, surgem os concei-
tos de transparência ativa e trans-
parência passiva. No que tange à 
transparência ativa, Sakai (2015, p. 

18) afirma que “é a obrigação do 
órgão público publicar dados mí-
nimos, sem requerimentos, como: 
repasses de recursos financeiros; 
registros das despesas; licitações 
e contratos, facilitando o controle 
social”. Por outro lado, a transpa-
rência passiva “é a disponibilização 
de informações públicas em aten-
dimento a demandas específicas 
de uma pessoa física ou jurídica.” 
(BRASIL, 2018).

Assim, diante das definições de 
transparência ativa e passiva, per-
cebe-se que a administração deverá 
disponibilizar informações acerca da 
gestão dos recursos, seja de maneira 
proativa ou para atender às deman-
das da sociedade. Ademais, é pri-
mordial destacar que a simples dis-
ponibilização de informações não é 
suficiente para realização do controle 
das contas públicas. De acordo com 
Figueiredo e Santos (2013, p. 5):

 A compreensão do que está sendo 
exposto é fundamental para qualifi-
car uma informação como transpa-
rente. O público alvo necessita assi-
milar o que está sendo apresentado. 
Cabe aos órgãos apresentarem de 
forma clara e de fácil entendimen-
to, minimizando, assim, as possí-
veis dúvidas a respeito da comuni-
cação dada.

Dessa forma, a compreensão 
das informações é fundamental 
para que a sociedade possa, efe-
tivamente, realizar o controle so-
cial. E, ainda de acordo com Figuei-
redo e Santos (2013, p. 2), “uma 
sociedade participativa consciente 
da atuação dos seus representados 
desempenha, de forma mais satis-
fatória, o exercício da democracia 
quando tem o livre arbítrio de opi-
nar e fiscalizar os gastos públicos”. 
Assim, de forma independente e 
com acesso à informações claras 
e compreensíveis torna-se mais fá-
cil a concretização do controle dos 
gastos públicos.

2.3 Controle Social
De acordo com Lima (2015, p. 

263), “além de arrecadar e gastar 
recursos públicos, uma das princi-
pais preocupações das finanças pú-
blicas é com o controle. Quando 
não há controle, a corrupção, os 
desvios de finalidade, o favoreci-
mento aos amigos e a perseguição 
aos inimigos tendem a prosperar”. 
Portanto, o controle é indispensável 
para o combate aos desvios de re-
cursos e à má conduta dos agentes 
públicos. Dessa forma, é evidente a 
necessidade de fiscalizar a aplicação 
dos recursos públicos, vislumbran-
do o controle das finanças públicas.

Diante disso, aponta-se, confor-
me disposto no Art. n.º 70 da Cons-
tituição Federal (CF) de 1988, que a 
fiscalização das contas públicas deve 
ser realizada em cinco perspectivas, 
a saber: Contábil; Financeira; Orça-
mentária; Operacional e a Patrimo-
nial. Por conseguinte, é relevante 
destacar que o controle das contas 
públicas pode apresentar-se median-
te: o controle interno, o controle ex-
terno e, também, o controle social. 

Para Piscitelli e Timbó (2014, p. 
353), “o controle interno é exercido 
no âmbito de cada Poder e o controle 
externo é o exercido pelo Poder Legis-
lativo – em todas as esferas – em rela-
ção aos demais poderes”. E a respei-
to do controle social, como o próprio 
nome evidencia, é o controle realiza-
do pela sociedade, sendo este respal-
dado pela CF de 1988, em seu Art. 
n.º 5, inciso LXXIII e Art. n.º 74, § 2º, 
os quais dispõem, respectivamente, 
que: o cidadão poderá propor ação 
popular que vise anular ato lesivo ao 
patrimônio público e à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural; e 
que o cidadão, partido político, asso-
ciação ou sindicato poderá denunciar 
irregularidades aos órgãos auxiliares 
de controle externo. 

Além do mais, nesse mesmo 
sentido, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), em seu Art. n.º 49, rati-
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fica a realização do controle social, 
dispondo que “as contas apresenta-
das pelo chefe do poder Executivo 
ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo poder Legis-
lativo e no órgão técnico responsá-
vel pela sua elaboração, para con-
sulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade”. 

Nessa conjuntura, para a consu-
mação do controle social, é primor-
dial que os entes e entidades pú-
blicas, em observância ao princípio 
administrativo da publicidade, di-
vulguem as informações inerentes 
às finanças e aos atos da adminis-
tração pública. Sendo estabelecido 
pela Constituição Federal, em seu 
Art. 5º, inciso XXXIII, que “todos 
têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse co-
letivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à se-
gurança da sociedade e do Estado”.

Além do mais, ainda acerca da 
divulgação dos atos e fatos da ad-
ministração pública, a lei de acesso 
à informação dispõe, em seu Art. 5º, 
que “é dever do Estado garantir o 
direito de acesso à informação, que 
será franqueada, mediante procedi-
mentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem 
de fácil compreensão”. Dessa forma, 
percebe-se que a publicidade é ne-
cessária para dar transparência aos 
atos públicos, sendo um fator chave 
que permite ao cidadão ter acesso às 
contas públicas e assim poder reali-
zar o controle social.

3. Observatórios Sociais

3.1 Observatórios Sociais do Brasil
Perante o contexto atual, per-

cebe-se a importância da gestão 
transparente para subsidiar a socie-
dade na realização do controle dos 
gastos públicos. Dessa forma, é pri-

mordial destacar as entidades para-
estatais que incentivam o controle 
social no Brasil. Denominadas Ob-
servatórios Sociais do Brasil (OSB), 
essas organizações podem ser de-
finidas como: 

[...] um espaço democrático e apar-
tidário que reúne o maior núme-
ro de entidades representativas da 
sociedade civil. Atuando em favor 
da transparência e da qualidade na 
aplicação dos recursos públicos, por 
meio do monitoramento das licita-
ções municipais e de ações de edu-
cação fiscal, visando contribuir para 
a eficiência da gestão pública. (OB-
SERVATÓRIO SOCIAL DO BRA-
SIL, 2016, p. 10).

Com o papel fundamental de re-
alizar o monitoramento dos gastos 
públicos, os OSBs somam um total 
de 134 observatórios, presentes em 
16 estados do país, incluídos nes-
tes os 6 observatórios sociais atu-
antes no Estado da Bahia, que são 
os seguintes: Barreiras, Jequié, Por-
to Seguro, Ilhéus, Lauro de Freitas 
e Santo Antônio de Jesus. (OBSER-
VATÓRIO SOCIAL DO BRASIL, 2018)

Sendo instituições não governa-
mentais, sem fins lucrativos, os OSBs 
funcionam com uma rede padroni-

zada, formada por voluntários, com 
o propósito principal de contribuir 
para a eficiência da gestão pública. 
E, no que concerne à sua atuação, 
evidencia-se que a rede OSB executa 
suas funções sobre o prisma de qua-
tro eixos: (Figura 1).

Diante dos eixos apresentados, 
constata-se o relevante papel dos 
OSB que visam contribuir para o 
aprimoramento da gestão pública, 
qualificar os cidadãos para o exer-
cício do controle social, contribuir 
para o desenvolvimento local, por 
meio da realização de capacitações 
de micros e pequenas empresas, 
para que estas participem dos pro-
cessos licitatórios, além de apreciar 
os atos da administração pública 
disponibilizados pelos órgãos e en-
tidades públicas.

Acerca da caracterização do per-
fil dos observatórios sociais do Brasil, 
também é interessante explanar um 
pouco sobre a sua carta de identi-
dade que dispõe que os OSB devem:

1. Garantir, em qualquer nível or-
ganizacional, a associação de 
pessoas idôneas, sem vincula-
ção partidária ou subordinação 
a órgão observado.

2. Fundamentar o alicerce institu-
cional a partir da mais ampla di-

Figura 1 – Eixos de atuação da Rede OSB

Fonte: Observatório Social do Brasil (2016, p. 13)
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versidade representativa da so-
ciedade civil organizada.

3. Estimular o trabalho voluntário 
no controle social e pela cidada-
nia fiscal.

4. Respeitar as diretrizes estabele-
cidas pelo Observatório Social 
do Brasil, fundamentado na pa-
dronização dos trabalhos.

5. Primar pela sustentabilidade 
ética, sem vínculo com recursos 
de órgão fiscalizado ou de fonte 
inidônea.

6. Garantir a adequação dos Esta-
tutos Sociais ao do Observatório 
Social do Brasil.

7. Submeter-se ao Conselho de 
Ética instituído pelo Observa-
tório Social do Brasil.

8. Primar pela qualidade da aplica-
ção dos recursos públicos e esti-
mular a cidadania fiscal, focado 
no interesse social.

9. Divulgar, pública e periodica-
mente, os relatórios de ativida-
des e prestação de contas, apro-
vadas pela diretoria.

10. Manter uma postura imparcial 
e impessoal, focada na avalia-
ção construtiva de processos e 
resultados.

(OBSERVATÓRIO SOCIAL DO 
BRASIL, 2016, p. 33)

A partir da carta de identidade 
dos Observatórios Sociais do Bra-

sil, observam-se características pri-
mordiais da estrutura da entidade, 
sendo esta organizada de forma pa-
dronizada, constituída por pessoas 
éticas, sem vínculos partidários. No 
que tange ao controle social e à ci-
dadania fiscal, o OSB busca incen-
tivar o trabalho voluntário, sempre 
em busca do aperfeiçoamento da 
gestão dos recursos públicos. Além 
de contribuir para a transparência 
dos gastos públicos, por meio da 
divulgação de licitações, relatórios 
de atividades e prestação de contas 
dos entes públicos, tendo sua atua-
ção sustentada de forma imparcial 
e impessoal, com o intuito de con-
tribuir para a efetivação do controle 
dos gastos públicos. 

3.2 Observatório Social de Santo 
Antônio de Jesus

Como parte da rede OSB, o Ob-
servatório Social de Santo Antô-
nio de Jesus (OS-SAJ), reconheci-
do como o primeiro observatório 
da região Nordeste, foi instituído 
em 23 de novembro de 2011, sob 
a forma de pessoa jurídica de di-
reito privado, sem fins lucrativos, 
dispondo, em estatuto social, seu 
objeto e finalidades. 

Para desenvolver as atividades, 
o OS-SAJ, conta com a parceria de 
entidades locais, de colaboradores 
e apoiadores presentes no Estado 

da Bahia. Além disso, a instituição 
segue as metodologias estabeleci-
das pela rede OSB, observando os 
programas e subprogramas dos 
Observatórios Sociais do Brasil. E 
quanto a sua composição, o OS-
SAJ dispõe da seguinte: um presi-
dente, quatro diretores, três conse-
lheiros fiscais com três suplentes, 
um voluntário jurídico, 1 secretário 
executivo e um vice. 

Com base na relação de pro-
gramas e subprogramas apresen-
tada em seu endereço eletrônico, 
o OS-SAJ enfatiza que estes visam 
“[...] contribuir para a mudança 
cultural no país, fomentando a 
educação para a cidadania fiscal, 
como forma de estimular novos 
hábitos e costumes no cidadão 
de todas as idades” (Observatório 
Social de Santo Antônio de Jesus, 
2018). Consequentemente, diante 
dessa concepção, é possível infe-
rir que o OS-SAJ desenvolve ativi-
dades que proporcionam diversos 
benefícios para a população, con-
tribuindo para a formação do ci-
dadão e para mudanças nos para-
digmas sociais. 

Considerando que todos os pro-
jetos e ações desenvolvidos pelo 
OS-SAJ são divulgados para a po-
pulação, por meio do seu sítio ele-
trônico e redes sociais, as suas res-
pectivas descrições e análises serão 

“Acerca da contabilidade aplicada ao setor público, 
constata-se o seu valor na disponibilização de informações 

sobre a gestão dos recursos públicos, que subsidiem a 
população na fiscalização dos gastos públicos.”
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evidenciadas na apresentação, na 
análise e na interpretação dos re-
sultados, sendo a pesquisa execu-
tada com base na metodologia dis-
posta a seguir.

4. Metodologia

Em relação aos procedimentos 
metodológicos para a realização da 
pesquisa, foi utilizado o método de 
estudo. Quanto à evidenciação da 
tipologia quanto aos objetivos, a 
pesquisa se apresenta como descri-
tiva e exploratória, sendo o estudo 
uma pesquisa descritiva, pois o seu 
propósito é expor a atuação do OS-
SAJ. E no que tange à tipologia ex-
ploratória, a pesquisa desenvolve-se 
almejando ampliar o estudo sobre o 
referido assunto, gerando conheci-
mento e incentivando novas pesqui-
sas nessa área de estudo.

Acerca da natureza da abor-
dagem, a pesquisa se caracteriza 
como qualitativa. Nessa perspec-
tiva, no desenvolvimento do estu-
do, há o levantamento de dados 
qualitativos, referentes à atuação 
do OS-SAJ. Em relação à exposi-
ção do objeto, a referida pesquisa 
caracteriza-se como teórico-em-
pírica, sendo assim, possível de-
senvolver um estudo que, além 
de fundamentar-se no referencial 
teórico preexistente, apresenta fa-

tos verídicos que refletem a atu-
ação da organização em estudo. 
As fontes utilizadas foram a bi-
bliográfica, a documental e a ele-
trônica. Quanto ao universo do 
referido estudo, apresentam-se 
os Observatórios Sociais do Brasil; 
e como amostra, o Observatório 
Social de Santo Antônio de Jesus, 
a qual foi definida pelo fato deste 
ser reconhecido como o primeiro 
observatório do Nordeste e por ser 
o observatório com maior atuação 
no Estado da Bahia. 

Diante disso, a pesquisadora 
realizou o tratamento dos dados, 
obedecendo aos métodos e à abor-
dagem referentes ao estudo, além 
de levar em consideração o referen-
cial teórico da pesquisa, com a fina-
lidade de obter conclusões que con-
tribuam para o alcance do objetivo 
do estudo.

 

5. Apresentação, Análise e 
Interpretação dos Resultados

Tendo como objetivo principal 
contribuir para o aprimoramento 
da gestão pública, o OS-SAJ tem 
como área de atuação o Município 
de Santo Antônio de Jesus. Nessa 
situação, este observatório realiza 
o controle social por meio das se-
guintes ações e projetos dispostos 
a seguir:

1. Visitas de Monitoramento à 
câmara municipal, postos de saúde, 
as escolas da rede municipal, sen-
do estas realizadas conforme de-
mandas e denúncias recebidas pela 
instituição. Segundo o documento 
apresentado pelo observatório, a 
partir dessas visitas, realizadas no 
ano de 2015, foi possível constatar 
diversas irregularidades na aplica-
ção de recursos públicos. Salientan-
do que os dados obtidos são oriun-
dos dos documentos apresentados 
pelo Observatório Social de Santo 
Antônio de Jesus, não constam re-
gistros de visitas em outros anos. 
Desse modo, destacam-se no Qua-
dro 1, os locais visitados, os objeti-
vos pretendidos e as respectivas ir-
regularidades encontradas.

A partir dos dados apresenta-
dos, percebe-se a atuação do ob-
servatório na fiscalização da exe-
cução dos gastos públicos. Nessa 
situação, diante das irregularida-
des encontradas, nos referidos lo-
cais destacados no Quadro 1, o 
observatório constata a má ges-
tão dos recursos públicos, tendo 
em vista que o não cumprimento 
da carga horária de trabalho dos 
médicos e enfermeiros e o gasto ir-
regular na reforma do centro cul-
tural acarretam prejuízos ao pa-
trimônio público. Além do mais, 
a conservação inadequada de va-
cinas, o armazenamento e o pre-

Quadro 1 – Visitas de Monitoramento
Locais visitados Objetivos pretendidos Irregularidades

Câmara Municipal de 
Vereadores

Verificar: a presença dos servidores efetivos e comissionados nos 
postos de trabalho.

–

Postos de saúde do 
município

Averiguar: a presença dos médicos e enfermeiros, a estrutura e 
funcionamento das Unidades de Saúde do município.

Médicos e dentistas trabalhando menos de 40 horas semanais;
Conservação inadequada das vacinas;
Estrutura física imprópria.

Instalações do Centro 
Cultural do município

Apurar: a regularidade da obra realizada nas instalações.

Não atendia aos padrões de:
Acessibilidade;
Segurança;
Estatuto das cidades.

Escolas da rede 
municipal

Verificar: a estrutura física das escolas, condições do transporte 
dos alunos e como a merenda escolar é distribuída, armazenada 
e oferecida.

Estrutura física precária;
Carteiras e quadros em péssimas condições de uso;
Transporte escolar em veículos inadequados;
Distribuição de alguns alimentos com data de validade muito 
próxima da data que foram entregues e em grande quantidade;
Armazenamento e preparo de merenda escolar de forma inadequada.

Fonte: Silva (2018) a partir de Observatório Social de Santo Antônio de Jesus (2017).



44
A transparência na contabilidade pública e a importância do controle social: um 

estudo de caso no Observatório Social de Santo Antônio de Jesus

RBC n.º 236. Ano XLVIII. março/abril de 2019

paro de merenda escolar de forma 
inadequada não só gera danos à 
administração, mas também colo-
ca em risco a vida da população. 
Assim, enquanto há desperdício de 
recursos públicos em algumas ati-
vidades, em outras faltam recursos 
para que os serviços sejam presta-
dos à população de forma digna, 
como é o observado na infraestru-
tura precária de postos de saúde, 
escolas e nos transportes de estu-
dantes da rede municipal.

Diante das irregularidades 
encontradas, o OS-SAJ realizou 
reuniões com as autoridades 
responsáveis, em busca de esclare-
cimentos sobre esses fatos e com 
o intuito de buscar a responsabi-
lização dos agentes competentes. 
Assim, observa-se a importância 
da accountability no âmbito do 
setor público, para que os gesto-
res dos recursos públicos não só 
prestem contas, mas também se-
jam responsabilizados por seus 
atos, enquanto administradores 
do patrimônio público.

2. Participações em Conselhos 
Municipais, indispensáveis para o 
OS-SAJ conhecer as demandas e si-
tuação do município; e a realização 
de reuniões mensais abertas para vi-
sitantes, que contribui para divulga-
ção dos trabalhos desenvolvidos pelo 
observatório e para atrair voluntários. 

Contudo, diante dos dados analisa-
dos, não foi possível obter o número 
de participações do OS-SAJ nas reuni-
ões de conselhos municipais.

3. Concurso de redação e de 
projetos: o observatório estimula 
os estudantes a criarem projetos e 
redações sobre a temática do con-
trole social. Dessa forma, o OS-SAJ 
colabora na formação de cidadãos 
à medida que incentiva e demons-
tra a importância do exercício da ci-
dadania, sendo que a periodicidade 
de realização do concurso de reda-
ção e de projetos é anual.

4. Projeto “De Olho na Câmara”: 
divulga as ações realizadas pelos 
vereadores do município, de forma 
clara e didática, para a população 
local obter informações sobre o de-
sempenho das atividades legislativas 
no município. O projeto “De Olho 
na Câmara” evidencia informações 
acerca da produtividade dos verea-
dores. O OS-SAJ elabora um ranking 
para demonstrar dados sobre a pro-
dutividade e os gastos referentes a 
cada vereador da Câmara Munici-
pal de Santo Antônio de Jesus, des-
tacando: total de faltas e presenças 
dos vereadores; gastos com diárias; 
e índice de produtividade.

Além do mais, evidencia as des-
pesas relevantes da câmara, como 
gastos com combustíveis; com pes-
soal efetivo e comissionado; e gas-
tos com diárias, contribuindo, assim, 
para a transparência dos gastos da 
Câmara Municipal de vereadores de 
Santo Antônio de Jesus.

5. Painel de Monitoramen-
to dos Gastos com Folha 
de Pessoal dos Municí-
pios da Bahia: proporcio-

na aos cidadãos o acom-
panhamento da evolução das 

despesas com pessoal dos muni-
cípios baianos e disponibiliza in-

formações detalhadas acerca da 
remuneração de pessoal efetivo, 
comissionado e dos agentes políti-
cos dos 417 municípios baianos. A 
partir da visualização da interface 

inicial do painel, o cidadão verifica 
que são disponibilizados três guias 
para consulta de dados, sendo es-
tas: painel geral de informações so-
bre a folha de pessoal dos municí-
pios do Estado da Bahia; Ranking 
das maiores remunerações de pre-
feitos e vereadores por mês; e  com-
paração entre as folhas de pessoal 
dos municípios da Bahia. 

Com base na guia que apre-
senta o painel geral de informa-
ções sobre a folha de pessoal dos 
municípios do Estado da Bahia, é 
possível que o cidadão tenha aces-
so a informações referentes a: en-
tidades do município pesquisado; 
competência (mês e ano); tipos de 
servidores, sendo estes, agentes 
políticos, cargos comissionados, 
cargos efetivos, servidores tem-
porários ou trabalhadores tempo-
rários; os cargos ocupados e; os 
nomes dos servidores.

Ainda sobre o painel de moni-
toramento da folha de pessoal dos 
municípios baianos, é relevante des-
tacar o ranking das maiores remune-
rações de prefeitos e vereadores por 
mês. Por meio dessa ferramenta, o 
painel apresenta uma listagem, em 
ordem decrescente, das maiores re-
munerações dos prefeitos e dos ve-
readores dos municípios baianos de 
uma determinada competência sele-
cionada durante a pesquisa.

A comparação entre as folhas 
de pessoal dos municípios da Bahia 
constituiu-se em outra ferramenta 
de divulgação dos gastos de pes-
soal dos municípios baianos, que 
possibilita a comparação dos gastos 
com pessoal realizados por diferen-
tes municípios do Estado da Bahia.

6. Acompanhamento de Lici-
tações: o OS-SAJ faz a divulgação 
dos avisos de licitação, o que se 
constitui em uma importante fer-
ramenta de incentivo à participa-
ção de micros e pequenas empre-
sas nos processos licitatórios e de 
incentivo ao controle social. Ade-
mais, o acompanhamento de lici-
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tações proporciona a realização de 
um controle prévio dos gastos pú-
blicos municipais. 

Por se tratar de um tema com-
plexo a ser analisado, o acompa-
nhamento de licitações demanda 
que o cidadão tenha um conhe-
cimento prévio e detalhado sobre 
esse assunto. Para isso, o Observa-
tório Social de Santo Antônio de 
Jesus, com a parceira da rede OSB, 
disponibiliza em seu endereço ele-
trônico cursos e materiais sobre li-
citação, com o intuito de contribuir 
para a capacitação dos seus volun-
tários e da população acerca do re-
ferido assunto, para realização do 
controle social.

Nessa situação, o OS-SAJ dispo-
nibiliza informações essenciais so-
bre licitação para o cidadão que, 
mesmo não tendo nenhum conhe-
cimento prévio sobre o tema, con-
siga compreender o assunto, sendo 
essas informações divulgadas por 
meio de textos, cursos e documen-
tos com perguntas e respostas so-
bre licitações, em formato eletrôni-
co, disponíveis no site do referido 
observatório social. Ressalta-se que 
a capacitação sobre licitações não 
se restringe aos voluntários e de-
mais cidadãos, mas também às 
micros e pequenas empresas, para 
que estas possam participar dos 
processos licitatórios municipais.

De acordo com informações do 
OS-SAJ, a realização do acompa-
nhamento das licitações enfrenta 
dificuldades. Pelo pequeno número 
de voluntários, a organização não 
consegue acompanhar muitas lici-
tações. Ademais, nos documentos 
analisados, não há indicação do 
quantitativo do total de licitações 
que foram acompanhadas pelo OS-
SAJ. Todavia, mesmo enfrentando 
dificuldades, o observatório busca 
divulgar os avisos de licitação, para 
que a população tenha conheci-
mento dos atos da administração 
pública municipal e assim possa re-
alizar o controle social. 

6. Conclusão

A presente pesquisa explanou a 
atuação do Observatório Social de 
Santo Antônio de Jesus como me-
canismo de controle social, peran-
te a relevância da transparência e 
qualidade na aplicação dos recursos 
públicos. Nesse contexto, verificou-
se que há uma interligação entre a 
contabilidade pública, a transparên-
cia e o controle social, para que o 
OS-SAJ possa desenvolver suas ati-
vidades. Acerca da contabilidade 
aplicada ao setor público, consta-
ta-se o seu valor na disponibilização 
de informações sobre a gestão dos 
recursos públicos, que subsidiem a 
população na fiscalização dos gas-
tos públicos. 

Nesse âmbito, insere-se o im-
portante papel da transparência, 
que garante à população o aces-
so às informações sobre os gastos 
públicos. Nessa perspectiva, a con-
tabilidade pública dispõe de meca-
nismos próprios que contribuem 
para uma melhor transparência das 
informações dos gastos públicos. 
São eles: a DFC, a classificação fun-
cional-programática da despesa e 
as notas explicativas. Dessa sorte, 
a disponibilização de informações 
transparentes e com amplo acesso 
contribuiu para que o cidadão co-
nheça e compreenda a destinação 
dos recursos públicos e, assim, pos-
sa realizar o controle social. 

A respeito dos Observatórios 
Sociais, constatou-se como a rede 
de observatórios é constituída e 
quais seus objetivos: suas ativida-
des são desenvolvidas de forma 
padronizada e sobre a perspectiva 
de quatros eixos: Gestão pública; 
Educação fiscal; Ambiente de ne-
gócios; e Transparência. Além dis-
so, diante dos resultados da pes-
quisa, certificou-se que a atuação 
do Observatório Social de Santo 
Antônio de Jesus alcança os qua-
tros eixos de atuação da rede OSB, 
no entanto, ele não consegue de-

senvolver todos os subprogramas 
propostos pela rede de observató-
rios devido ao pequeno número de 
voluntários. 

Além disso, verificou-se que a 
atuação do observatório propor-
ciona benefícios para o controle 
social no município. No entanto, 
mesmo com o desenvolvimento de 
ações que visam incentivar o cida-
dão, o número de voluntários do 
OS-SAJ é pequeno, o que acaba li-
mitando a realização das ações de 
controle social. Assim, para que 
o observatório proporcione ainda 
mais benefícios para o município, 
é primordial que a população te-
nha interesse, afinal, o principal 
interessado pelo controle social 
deve ser o próprio cidadão, pois os 
recursos públicos devem ser apli-
cados de forma eficiente e eficaz, 
para proporcionar benefícios para 
a sociedade.

De modo expressivo, obser-
vou-se que os objetivos propostos 
na pesquisa foram alcançados, de-
monstram o controle social, exerci-
do pelo OS-SAJ. Destaca-se também 
a importância da contabilidade pú-
blica como uma ciência social que 
detém um importante papel na evi-
denciação das informações sobre os 
gastos públicos, reconhecendo os 
benefícios do controle social para o 
aperfeiçoamento da gestão pública 
municipal.

Durante a realização da pesqui-
sa houve a limitação quanto à co-
leta de dados, tendo em vista que 
não houve tempo hábil para apli-
cação de instrumentos de coleta de 
dados. Sendo assim, ela limitou-se à 
análise dos dados do OS-SAJ apre-
sentados nas fontes eletrônicas e 
documentais.  Como recomenda-
ções para trabalhos futuros, sugere-
se a realização de uma pesquisa com 
ênfase nos aspectos quantitativos, 
que evidencie a economia de recur-
sos públicos, no Município de Santo 
Antônio de Jesus, gerada a partir da 
realização do controle social.
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